[image: image1.png]



Senado Federal

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL

ATA DA 16ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 21 DE MAIO DE 2013, TERÇA-FEIRA, ÀS 14 HORAS, NO PLENÁRIO 7 DA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às catorze horas e dez minutos do dia vinte e um de maio de dois mil e treze, no plenário sete, sob a Presidência do Senhor Senador Ricardo Ferraço reúne-se a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. Presentes os Senhores Senadores Jorge Viana, Eduardo Suplicy, Anibal Diniz, Jarbas Vasconcelos, Pedro Simon, Luiz Henrique, Francisco Dornelles, Alvaro Dias, Cyro Miranda, Delcídio do Amaral, Sérgio Souza, João Alberto Souza, Ana Amélia, Sérgio Petecão, Flexa Ribeiro, Cícero Lucena e Eduardo Amorim. Deixam de comparecer os demais Senadores. Justifica ausência a Senhora Senadora Vanessa Grazziotin e o Senhor Senador João Capiberibe. O Presidente declara aberta a Reunião e propõe a dispensa da leitura e a aprovação das Atas das Reuniões anteriores que são dadas como lidas e aprovadas. Passa-se à deliberação da PAUTA: ITEM 1 – MENSAGEM (SF) Nº 18, DE 2013, de autoria da Presidente da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor EDUARDO BOTELHO BARBOSA, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República Argelina Democrática e Popular.” O Presidente designa relator ad hoc o Senador Francisco Dornelles, que profere o relatório. Lido o Relatório, é concedida vista coletiva nos termos do § 2º do art. 3º do Ato nº 01, de 2011 – CRE. ITEM 2 – MENSAGEM (SF) Nº 19, DE 2013, de autoria da Presidente da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor HENRIQUE DA SILVEIRA SARDINHA PINTO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto ao Estado de Israel.” O Presidente concede a palavra ao relator, Senador Francisco Dornelles, que profere o relatório. Lido o Relatório, é concedida vista coletiva nos termos do § 2º do art. 3º do Ato nº 01, de 2011 – CRE. ITEM 3 – MENSAGEM (SF) Nº 26, DE 2013, de autoria da Presidente da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal a escolha do Senhor MARCUS CAMACHO DE VINCENZI, Ministro de Primeira Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto do Reino da Dinamarca, e, cumulativamente, junto à República da Lituânia.” O Presidente concede a palavra ao relator, Senador Francisco Dornelles, que profere o relatório. Lido o Relatório, é concedida vista coletiva nos termos do § 2º do art. 3º do Ato nº 01, de 2011 – CRE. ITEM 4 – MENSAGEM (SF) Nº 20, DE 2013, de autoria da Presidente da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor DEMÉTRIO BUENO CARVALHO, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República do Cazaquistão, e, cumulativamente, junto à República do Turcomenistão e a República Quirguiz.” O Presidente designa relator ad hoc o Senador Francisco Dornelles, que profere o relatório. Lido o Relatório, é concedida vista coletiva nos termos do § 2º do art. 3º do Ato nº 01, de 2011 – CRE. ITEM 5 – MENSAGEM (SF) Nº 27, DE 2013, de autoria da Presidente da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor ANDRÉ LUIZ AZEVEDO DOS SANTOS, Conselheiro da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República da Libéria.” O Presidente designa relator ad hoc o Senador Cyro Miranda, que profere o relatório. Lido o Relatório, é concedida vista coletiva nos termos do § 2º do art. 3º do Ato nº 01, de 2011 – CRE. ITEM 6 – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 574, DE 2012, de autoria da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (PERMANENTE), que “Aprova o texto do Acordo sobre a Previdência Social entre a República Federativa do Brasil e o Reino da Bélgica, assinado em Bruxelas, em 4 de outubro de 2009.” O Presidente concede a palavra ao relator, Senador Francisco Dornelles, que profere o relatório. Aprovado. ITEM 7 – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 575, DE 2012, de autoria da REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL, que “Aprova o texto da Decisão CMC Nº 29/10 "Contribuições para o Orçamento da Secretaria do Tribunal Permanente de Revisão", aprovada em Montevidéu, em 8 de novembro de 2010.” O Presidente designa relator ad hoc o Senador Cyro Miranda, que profere o relatório. Aprovado. ITEM 8 – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 29, DE 2013, de autoria da REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL, que “Aprova o texto da Decisão CMC Nº 8/11 "Contribuições para o Orçamento do Instituto Social do Mercosul", aprovada em Assunção, em 28 de junho de 2011.” O Presidente designa relator ad hoc o Senador Cyro Miranda, que profere o relatório. Aprovado. O item 18, Requerimento de Urgência, apresentado pela Comissão relaciona-se com está matéria. ITEM 9 – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 30, DE 2013, de autoria da REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL, que “Aprova o texto da Decisão do Conselho do Mercado Comum do Mercosul Nº 37/08, aprovado durante a XXXVI Reunião Ordinária do Conselho do Mercado Comum (CMC), em Salvador, em 15 de dezembro de 2008, que estabelece a estrutura do Instituto Social do Mercosul - ISM.” O Presidente designa relator ad hoc o Senador Francisco Dornelles, que profere o relatório. Aprovado. O item 19, Requerimento de Urgência, apresentado pela Comissão relaciona-se com esta matéria. ITEM 10 – PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 46, DE 2012, de autoria do Deputado Paes Landim, que “Revoga dispositivo da Lei nº 7.738, de 9 de março de 1989, e a Lei nº 9.813, de 23 de agosto de 1999, extinguindo a cobrança de encargo financeiro relativo ao cancelamento ou baixa de contratos de câmbio de exportação de mercadorias e serviços e de transferência financeira ao exterior.” O Presidente concede a palavra ao relator, Senador Francisco Dornelles, que profere o relatório. Aprovado. ITEM 11 – PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº 31, DE 2011, de autoria do Senador Luiz Henrique, que “Institui o Grupo Parlamentar Brasil-Noruega, e dá outras providências.” O Presidente designa relator ad hoc o Senador Cyro Miranda, que profere o relatório. Aprovado. ITEM 12 – REQUERIMENTO Nº 316, DE 2013, de autoria do Senador Cyro Miranda, que “Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, que seja encaminhado voto de solidariedade ao Governo dos Estados Unidos da América, em razão do atentado sofrido no dia 15 de abril de 2013, durante a Maratona de Boston, que vitimou 3 pessoas e deixou mais de 100 feridos.” O Presidente concede a palavra ao relator, Senador Alvaro Dias, que profere o relatório. Aprovado. A matéria vai à CAE. ITEM 20 – REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 27, de 2013, de autoria do Senador Pedro Simon, que “Com fundamento no disposto no art. 58, § 2º, incisos II e V, da Constituição Federal, combinado com o art. 90, incisos II e V, do Regimento Interno desta Casa, REQUEIRO a realização de Audiência Pública nesta Comissão, convidando o Ministro das Relações Exteriores, Sua Excelência Senhor Antônio Patriota para debater a questões referentes à criação do bloco Aliança do Pacífico e seus reflexos na integração latino-americana e sobre o bloco regional do MERCOSUL. Sem prejuízo de demais convidados que a Comissão entenda por solicitar sua presença.” Aprovado. ITEM 13 – PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 355, DE 2012, de autoria do Senador Cyro Miranda, que “Aumenta o limite para vendas isentas de tributos em lojas francas.” O Presidente designa relator ad hoc o Senador Luiz Henrique, que profere o relatório. Aprovado. O Plenário da Comissão aprova a determinação de não mais fornecer Pauta Cheia impressa, pois essa decisão contribui para que as senhoras senadoras e os senhores senadores passem a utilizar seus respectivos tablet na consulta dos itens a ser deliberados. ITEM 14 – INDICAÇÃO Nº 3, DE 2012, de autoria do Senador Sérgio Petecão, que “Nos termos do art. 224 do Regimento Interno do Senado Federal, promove indicação de estudo e de providência pela Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional e pela Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa sobre eventuais violações e supressões de direitos humanos na Bolívia, a fim de instar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos no tocante a revisar e a pronunciar-se sobre denúncias que afrontam o Estado boliviano.” O Presidente designa relator ad hoc o Senador Alvaro Dias, que apresenta novo Relatório com voto favorável à aprovação da matéria, que aprovado passa a constituir Parecer da Comissão. ITEM 15 – REQUERIMENTO Nº 55, DE 2013, de autoria do Senador Jorge Viana, que “Requer, nos termos dos arts. 222 e 223 do Regimento Interno do Senado Federal, que seja consignado, nos anais do Senado, voto de repúdio ao tratamento desumano dispensado pelas autoridades bolivianas aos brasileiros presos na Bolívia.” O Presidente concede a palavra ao relator, Senador Eduardo Suplicy, que profere o relatório. Aprovado. ITEM 16 – REQUERIMENTO Nº 28, DE 2013, de autoria a Senadora Vanessa Grazziotin, que “Requeiro, nos termos do art. 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública, com a presença do senhor embaixador Roberto Azevêdo, eleito para comandar a Organização Mundial do Comércio – OCM, primeiro latino-americano da história a presidir a Instituição, para explanar sobre o atual momento do comercio mundial e como a OMC agirá para destravar a Rodada Doha.” Aprovado. ITEM 17 – REQUERIMENTO Nº 29, DE 2013, de autoria da Senadora Vanessa Grazziotin, que “Requeiro, nos termos do art. 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública, com as presenças dos senhores embaixadores dos países da Organização do Tratado de Cooperação Amazônica – OTCA; o senhor diretor do Departamento de Ciência e Tecnologia do Itamaraty, o senhor presidente da Associação Nacional para Inclusão Digital – ANID; representante do Comitê Gestor de Internet no Brasil – CGI e o Secretário de Política de Informática do Ministério de Ciência e Tecnologia - MCT, para debater acerca da solicitação da empresa americana Amazon.com Incorporação de registrar domínio na internet, utilizando o termo AMAZON.” Aprovado. EXTRAPAUTA: ITEM 18 – REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 25, de 2013, de autoria do Senador Francisco Dornelles, que “Nos termos do art. 336 do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro urgência na tramitação do Projeto de Decreto Legislativo nº 29, de 2013, que “aprova o texto da Decisão CMC Nº 8/11 ‘Contribuições para o Orçamento do Instituto Social do Mercosul’”, aprovada em Assunção, em 28 de junho de 2011, para que seja devidamente encaminhado ao Plenário desta Casa.” Aprovado. ITEM 19 – REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 26, de 2013, de autoria do Senador Francisco Dornelles, que “Nos termos do art. 336 do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro urgência na tramitação do Projeto de Decreto Legislativo nº 30, de 2013, que “aprova o texto da Decisão do Conselho do Mercado Comum do Mercosul Nº 37/08, aprovado durante a XXXVI Reunião Ordinária do Conselho do Mercado Comum (CMC), em Salvador, em 15 de dezembro de 2008, que estabelece a estrutura do Instituto Social do Mercosul – ISM”, para que seja devidamente encaminhado ao Plenário desta Casa. Aprovado. Nada mais havendo a tratar, a reunião é encerrada às quinze horas e trinta e dois minutos, lavrando, eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Presidente e publicada, juntamente com a íntegra das Notas Taquigráficas, no Diário do Senado Federal.
Senador RICARDO FERRAÇO
Presidente 
Notas Taquigráficas
(Texto com revisão.)
O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Havendo número regimental, declaro aberta a 16ª Reunião Extraordinária da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação das atas das reuniões anteriores, como forma de acelerarmos os nossos trabalhos na Comissão.

As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovadas.

ITEM 1

MENSAGEM (SF) Nº 18, de 2013

- Não Terminativo -

Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor EDUARDO BOTELHO BARBOSA, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República Argelina Democrática e Popular.

Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador Alvaro Dias

Relatório: Os integrantes da Comissão possuem os elementos suficientes para deliberar sobre a indicação presidencial.

Observações:

1) Leitura do Relatório, conforme o art. 3º do Ato nº 1, de 2011 – CRE.

2) A matéria constou da Pauta do dia 16/05/2013.

Na ausência do Senador Alvaro Dias, eu solicitaria que o Senador Francisco Dornelles pudesse ser o Relator ad hoc dessa matéria.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, esta Casa Legislativa é chamada a opinar sobre a indicação que a Senhora Presidente da República deseja fazer do Sr. Eduardo Botelho Barbosa, Ministro de Primeira Classe do Quadro Permanente da Carreira Diplomática, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República Argelina Democrática e Popular.

A Constituição atribui competência privativa ao Senado Federal para examinar previamente e por voto secreto a escolha dos chefes de missão diplomática de caráter permanente.

Consta no documento que o Ministro Eduardo Botelho Barbosa formou-se pela Universidade Livre de Bruxelas, Bélgica, em Engenharia Comercial, e que ingressou no ano seguinte na carreira diplomática, tendo participado do Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, do Instituto Rio Branco, em 1983. Dez anos após, concluiu mestrado em Políticas Públicas Internacionais, pela Universidade John Hopkins, Escola de Estudos Internacionais Avançados, em Washington-DC, Estados Unidos da América. Em 2001, apresentou sua tese junto ao Curso de Altos Estudos do Instituto Rio Branco.

Dentre as funções assumidas no Ministério das Relações Exteriores, destacam-se: Departamento de Cooperação Científica, Técnica e Tecnológica (1988); Agência Brasileira de Cooperação (ABC) (1988); Assessoria Especial do Ministério da Saúde (2007).

O relatório do Senador Alvaro Dias demonstra e indica várias missões da maior importância ocupadas pelo nosso Embaixador Eduardo Botelho Barbosa, cuja indicação está sendo examinada.

Em vista da natureza da matéria ora apreciada, não cabe aduzir outras considerações no âmbito desse relatório.

É esse o relatório, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Muito obrigado a S. Exª o Relator ad hoc, Senador Francisco Dornelles.

Não havendo mais quem queria discutir, eu vou conceder vista coletiva, nos termos do §2º do art. 3º do Ato nº 1, de 2011, da Comissão de Relações Exteriores.

ITEM 2

MENSAGEM (SF) Nº 19, de 2013

- Não Terminativo -

Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor HENRIQUE DA SILVEIRA SARDINHA PINTO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto ao Estado de Israel.

Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador Francisco Dornelles

Relatório: Os integrantes da Comissão possuem os elementos suficientes para deliberar sobre a indicação presidencial.

Observações:

1) Leitura do Relatório, conforme o art. 3º do Ato nº 1, de 2011 – CRE.

2) A matéria constou da Pauta do dia 16/05/2013.

Concedo a palavra ao Sr. Senador da República Francisco Dornelles para proceder ao seu relatório.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, esta Casa do Congresso é chamada a opinar sobre a indicação que a Senhora Presidente da República faz do Senhor Henrique da Silveira Sardinha Pinto, Ministro de Primeira Classe da Carreira Diplomática, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto ao Estado de Israel.

Nascido em Belo Horizonte, em 1956, filho de Geraldo Sardinha Pinto e Déa Lúcia da Silveira Pinto, o Sr. Henrique da Silveira Sardinha Pinto iniciou sua carreira no Ministério das Relações Exteriores em 1978. Nesse ano, concluiu o Curso de Preparação à Carreira de Diplomata do Instituto Rio Branco e ingressou na Chancelaria no posto de Terceiro-Secretário no ano seguinte. Ascendeu a Conselheiro, em 1994; a Ministro de Segunda Classe, em 2000, e a Ministro de Primeira Classe, em 2009, sempre por merecimento. 

Sr. Presidente, Na Chancelaria desempenhou, entre outras, as funções de Chefe de Gabinete da Subsecretaria-Geral do Serviço Exterior, em 1992; Conselheiro (Embaixada em Ottawa, 1997); Ministro-Conselheiro (Escritório Financeiro em Nova York, 2002); Chefe de Gabinete da Subsecretaria-Geral de Cooperação e Comunidades Brasileiras no Exterior, 2006; Diretor do Departamento de Promoção Comercial, 2006; e Embaixador (Embaixada em Argel, 2009).

O relatório indica e mostra a importante carreira do Sr. Henrique da Silveira Sardinha Pinto, que reúne todas as condições para representar o Brasil e exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto ao Estado de Israel.

Diante do exposto, julgamos que os integrantes desta Comissão possuem os elementos suficientes para deliberar sobre a indicação presidencial. 

É o que tenho a dizer, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, vou conceder vista coletiva, nos termos do §2º do art. 3º do Ato nº 1 de 2011 desta Comissão.

ITEM 3

MENSAGEM (SF) Nº 26, de 2013

- Não Terminativo -

Submete à apreciação do Senado Federal a escolha do Senhor MARCUS CAMACHO DE VINCENZI, Ministro de Primeira Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto ao Reino da Dinamarca, e, cumulativamente, junto à República da Lituânia.

Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador Francisco Dornelles
Relatório: Os integrantes da Comissão possuem os elementos suficientes para deliberar sobre a indicação presidencial.

Observações:

1) Leitura do Relatório, conforme o art. 3º do Ato nº 1, de 2011 – CRE.

2) A matéria constou da Pauta do dia 16/05/2013.

Concedo a palavra ao Sr. Senador Francisco Dornelles, para proferir o seu relatório.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, esta Casa Legislativa é chamada a opinar sobre a indicação que a Senhora Presidente da República faz do Senhor Marcus Camacho de Vincenzi, Ministro de Primeira Classe do Quadro Especial da Carreira Diplomática do Ministério das Relações Exteriores (MRE), para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto ao Reino da Dinamarca e, cumulativamente, junto à República da Lituânia.

Consta no documento que o Ministro Marcus Camacho Vincenzi entrou para o Curso Preparatório à Carreira Diplomática, Instituto Rio Branco, em 1966, tendo se tornado Terceiro Secretário no ano seguinte e ascendido à atual condição de Ministro de Primeira Classe do Quadro Especial em 2009.

No Exterior, integrou os quadros diplomáticos brasileiros em Washington (1972); junto à Associação Latino-Americana de Livre Comércio (1976); em Bogotá (1984 e 1998); em Londres (1987); em Nova Iorque (1995); em Beirute (2002); e em Londres (2011), novamente.

O país para o qual o Ministro de Carreira é indicado para assumir a função de Embaixador, a Dinamarca, é uma monarquia constitucional com 99% de índice de alfabetização e expectativa de vida de 78,8 anos. 

No que atine à Lituânia, trata-se de democracia parlamentarista que conta com a figura de uma Presidente, como no Brasil. Seu poder legislativo é unicameral, o índice de alfabetização é de 99,78% e a maioria da população é católica.

Assim como a Dinamarca, a Lituânia possui posições coordenadas no campo internacional com o Brasil, apoiando-o em seus principais pleitos nos fóruns internacionais, assim como comércio bilateral em consistente aumento nos últimos anos.

Em vista da natureza da matéria ora apreciada, não cabe aduzir outras considerações no âmbito desse relatório.

É o que eu tenho a dizer, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir a matéria, nós vamos dar vista coletiva, nos termos do §2º do art. 3º do Ato nº 1 desta Comissão. 

Solicito ainda ao Senador Francisco Dornelles para proferir o relatório ad hoc da indicação do Sr. Demétrio Bueno Carvalho, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério de Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República do Cazaquistão e, cumulativamente, junto à República do Turcomenistão e à República Quirguiz, de autoria de S. Exª Presidente da República. 

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, A Senhora Presidenta da República submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor Demétrio Bueno Carvalho, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério de Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República do Cazaquistão e, cumulativamente, junto à República do Turcomenistão e à República Quirguiz.

Nascido em São Jerônimo, Rio Grande do Sul, graduou-se na Faculdade de Ciências Jurídicas e Sociais da Universidade do Rio Grande do Sul, em 1982. Ingressou na carreira diplomática em 1983, depois de ter concluído o curso de preparação à carreira diplomática do Instituto Rio Branco. 

O diplomata indicado desempenhou importantes cargos na Chancelaria, na Administração Federal e no exterior. Foi Subchefe da Divisão de Meio Ambiente, em 1995; Assessor da Assessoria Especial da Presidência da República, em 2003; Conselheiro na Embaixada em Londres, em 2005, e Ministro-Conselheiro na Embaixada em Paris, em 2008. 

O relatório apresentado que estou lendo na condição de ad hoc é extenso e analisa a vida profissional do Sr. Demétrio Bueno Carvalho, que reúne todas as condições para o cargo ao qual está sendo indicado.

Sendo essas as informações a serem prestadas no âmbito do presente relatório, estimo que os senhores e senhoras estão aptos a sabatinar o ilustre diplomata e votar na indicação presidencial.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Em discussão a matéria. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, vou conceder, nos termos regimentais, vista coletiva a esta matéria.

(É o seguinte o item cujo relatório foi lido e concedida vista coletiva:

ITEM 4

MENSAGEM (SF) Nº 20, de 2013

- Não Terminativo -

Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor DEMÉTRIO BUENO CARVALHO, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República do Cazaquistão, e, cumulativamente, junto à República do Turcomenistão e a República Quirguiz.

Autoria:Presidente da República
Relatoria: Senadora Vanessa Grazziotin (Substituído por Ad Hoc))

ITEM 5

MENSAGEM (SF) Nº 27, de 2013

- Não Terminativo -

Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor André Luiz Azevedo dos Santos, Conselheiro da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República da Libéria.

Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador Eduardo Suplicy
Relatório: Os integrantes da Comissão possuem os elementos suficientes para deliberar sobre a indicação presidencial.

Observações:

1) Leitura do Relatório, conforme o art. 3º do Ato nº 1, de 2011 - CRE.

2) A matéria constou da Pauta do dia 16/05/2013.

Concedo a palavra ao ilustre Senador Cyro Miranda, para que possa proceder ao relatório, na condição de Relator ad hoc.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Presidente Ricardo Ferraço, Srªs e Srs. Senadores, nascido em São Paulo, em 16 de setembro de 1961, filho de Robiran José dos Santos e de Ana Elvira de Azevedo dos Santos, o Sr. André Luiz Azevedo dos Santos graduou-se em Pedagogia pela Universidade Santa Úrsula, em 1983, e em Ciências Sociais pela Universidade Estadual do Rio de Janeiro. Iniciou sua carreira, como Terceiro-Secretário, no Ministério das Relações Exteriores, em 1993, após ter concluído, no ano anterior, o Curso de Preparação à Carreira de Diplomata do Instituto Rio Branco. Ascendeu a Conselheiro em 2008.

No exterior, desempenhou, entre outras funções, as funções de Vice-Cônsul e Cônsul Adjunto, entre 1997 e 2000; Ministro-Conselheiro em Abuja, de 2006 a 2009; Cônsul-Geral Adjunto em Paris, de 2009 a 2011; e Ministro-Conselheiro em Riade, de 2011 até o presente.

Também são extensos o currículo e a participação na diplomacia brasileira do Sr. André Luiz Azevedo dos Santos, que agora é designado ao cargo de Embaixador do Brasil junto à República da Libéria.

Diante do exposto, julgamos que os integrantes desta Comissão possuem os elementos suficientes para deliberar sobre a indicação presidencial, nada mais podendo ser aduzido no âmbito deste Relatório.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Agradeço à S. Exª pelo diligente relatório.

Coloco-o em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir a matéria, concedo vista coletiva, nos termos regimentais.

ITEM 6

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 574, de 2012

- Não Terminativo -

Aprova o texto do Acordo sobre a Previdência Social entre a República Federativa do Brasil e o Reino da Bélgica, assinado em Bruxelas, em 4 de outubro de 2009.

Autoria: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (PERMANENTE) da Câmara dos Deputados

Relatoria: Senador Francisco Dornelles

Relatório: Pela aprovação do Projeto

Observações:

1) A matéria constou da Pauta do dia 16/05/2013.

Concedo a palavra ao eminente Senador Francisco Dornelles, para emissão do seu relatório.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, esta Comissão é chamada a opinar sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 574, de 2012, que aprova o texto do Acordo sobre Previdência Social entre a República Federativa do Brasil e o Reino da Bélgica, assinado em Bruxelas, em 4 de outubro de 2009.

O acordo será aplicável às pessoas que, independentemente da nacionalidade, estão sujeitas ou adquiram direitos em virtude das legislações mencionadas no art. 2, ou seja, da Previdência, bem como aos seus sucessores, familiares e dependentes. Portanto, não se restringirá a beneficiar nacionais belgas ou brasileiros, mas todos os trabalhadores que adquiram direitos sob as leis trabalhistas de ambos os países.

As prestações (pensão, renda ou outra prestação em espécie) adquiridas em virtude da legislação de um Estado não poderão ser suspensas ou sofrer redução ou alteração na eventualidade de o beneficiário permanecer ou residir no território do outro Estado contratante. Em caso de acúmulo de prestações, as cláusulas de redução ou de suspensão previstas são oponíveis aos beneficiários.

As prestações por idade ou morte devidas em virtude da legislação belga serão pagas aos nacionais brasileiros que residam em um terceiro Estado nas mesmas condições em que seriam devidas aos cidadãos nacionais belgas. Também assim serão as prestações por invalidez, idade e morte devidas em virtude da legislação brasileira em relação aos belgas.

O art. 7º determina as regras gerais sobre a legislação aplicável e o art. 8º, as regras particulares. 

O art. 9º do acordo versa sobre funcionários, membros de missões diplomáticas e de postos consulares e busca seguir a mesma lógica do artigo que lhe antecede, ressalvadas as disposições da Convenção de Viena sobre relações diplomáticas e da Convenção de Viena sobre relações consulares.

Eventuais derrogações das normas sobre legislação aplicável serão sempre em benefício do segurado.

A necessidade de novo cálculo do valor das prestações é prevista no art. 17. Caso se dê por aumento do custo de vida, da variação do nível dos salários ou de outras causas de reajuste, os novos valores das prestações brasileiras, por idade, morte ou invalidez, não obrigam a instituição competente belga. 

Os arts. 20 a 26 tratam da colaboração administrativa, seja para coleta de dados e documentação, seja para comunicação de dados de caráter pessoal. 

O art. 23 trata dos requerimentos, declarações e recursos que poderão ser apresentados à autoridade de qualquer dos Estados contratantes, ainda que o prazo em questão seja o da outra parte contratante.

Previsões quanto à moeda do pagamento das prestações, do reembolso de pagamentos indevidos, cooperação em matéria de fraudes, revisão, prescrição e extinção de prestações e, ainda, quanto à entrada em vigor, solução de controvérsias, duração e denúncia de tratados seguem cláusulas padrão para esse tipo de ato internacional.

O investimento direto belga no Brasil e o brasileiro na Bélgica têm aumentado significativamente nos últimos anos. Todo esse cenário indica relações comerciais e empresariais pujantes, que muito se beneficiariam de acordos que facilitassem o comércio e o trânsito de fatores de produção.

Sr. Presidente, fico extremamente satisfeito e honrado de relatar esse acordo de Previdência Social entre o Brasil e a Bélgica. Eu participei da negociação do acordo preliminar dupla tributação entre o Brasil e a Bélgica, ou seja, que tratava de regimentos produzidos num Estado e recebidos por residentes de outro país. Faltava às relações do Brasil com a Bélgica um tratado relacionado com o acordo da Previdência, para que, em decorrência da grande movimentação de pessoas entre os dois países, elas possam se beneficiar desse acordo. 

Dentro desse clima, eu voto pela conveniência, oportunidade e aprovação desse projeto de decreto legislativo.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Em discussão o relatório do eminente Senador Francisco Dornelles. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que votam favoravelmente permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado. 

A matéria vai à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providências.

ITEM 7

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 575, de 2012

- Não Terminativo -

Aprova o texto da Decisão CMC Nº 29/10 "Contribuições para o Orçamento da Secretaria do Tribunal Permanente de Revisão", aprovada em Montevidéu, em 8 de novembro de 2010.

Autoria: Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul.

Relatoria: Senador Paulo Bauer
Relatório: Pela aprovação da matéria.

Observação: A matéria constou da Pauta do dia 16/05/2013.

Solicito ao Senador Cyro Miranda para que possa emitir o relatório na condição de Relator ad hoc. 

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Sr. Presidente Ricardo Ferraço, Srªs e Srs. Senadores, a decisão, nos termos da exposição de motivos ministerial, visa a sanar incongruência congênita na estruturação institucional do Tribunal Permanente de Revisão do Mercosul. A descrição da situação está bem demonstrada nesse documento ministerial:

Principal órgão para solução de controvérsias no Mercosul, o Tribunal Permanente de Revisão (TPR) foi instituído pelo Protocolo de Olivos. Já a Secretaria do Tribunal (ST), prevista no Protocolo Modificativo do Protocolo de Olivos, foi criada pela Decisão nº 37/03 do Conselho do Mercado Comum, para assistir ao TPR, no cumprimento de suas funções. 

Obedecendo ao disposto em seu art. 2º, tal decisão não foi incorporada aos ordenamentos jurídicos nacionais dos Estados-partes, por regulamentar aspectos do funcionamento ou da organização do Mercosul. Decorre disso, entretanto, que, todos os anos, faz-se necessário incorporar ao ordenamento jurídico nacional a norma que estabelece as contribuições dos Estados-partes ao orçamento da ST. O que leva tempo e pode pôr em risco a capacidade da secretaria em honrar os seus compromissos. 

A incorporação da decisão do CM nº 29/10 ao ordenamento jurídico pátrio virá a sanar o problema, ao criar a base legal sobre a qual se apoiarão as futuras contribuições anuais à ST, que poderão, assim, ser efetuadas com maior celeridade.

Acrescenta a exposição de motivos que o aumento de despesa previsto nessa decisão tem adequação orçamentária e financeira, conforme previsão do projeto de lei orçamentária para 2012.

A integração do Mercosul tornar-se-á mais eficaz quando, além do domínio econômico e comercial, construirmos as instituições intergovernamentais necessárias à melhor governabilidade do bloco. Dispor de um aparato de soluções de controvérsia ágil, dotado de equipe de experts e de suporte administrativo competente, é um dos caminhos mais salutares para o fortalecimento do bloco, que se apoia, principalmente, nas transações comerciais com seus inerentes conflitos. Isso sem falar na provável evolução da integração para abarcar temas próprios de mercado comum, como as lides, demandarão estruturas mais complexas de mediação, e o presente Tribunal Permanente de Revisão será o seu fundamento.

Reitera-se, por fim, que a Decisão nº 29/10 não encontra óbice no âmbito constitucional nem no campo de adequação orçamentária e financeira, como demonstrado nos diversos pareceres colacionados.

Do voto.

Pelo exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 575, de 2012.

É o parecer, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Em discussão o relatório. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que votam favoravelmente permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

A matéria vai à Secretaria-Geral da Mesa, para as devidas providências.

ITEM 8

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 29, de 2013

- Não Terminativo -

Aprova o texto da Decisão CMC Nº 8/11 "Contribuições para o Orçamento do Instituto Social do Mercosul", aprovada em Assunção, em 28 de junho de 2011.

Autoria: da Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul

Relatoria: Senador Pedro Simon (Substituído por Ad Hoc)

Relatório: Pela aprovação da matéria

Eu solicito ao Senador Cyro Miranda que proceda ao relatório, na condição de Relator ad hoc. 

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Com muito prazer, Sr. Presidente, Ricardo Ferraço.

Eu vou à análise, Sr. Presidente.

O Instituto Social do Mercosul (ISM) foi criado pela decisão CMC de 3/07, com o objetivo de aprofundar a dimensão social no Mercosul e fortalecer o processo de integração, contribuindo para a superação de assimetrias entre os Estados-partes e promovendo o desenvolvimento social e humano na região.

O fundamento para a criação do Instituto Social do Mercosul (ISM) está na necessidade de evitar que as assimetrias entre os Estados Partes represente óbices ao processo de integração e consolidação do Mercosul. Nesse sentido, o ISM tem, como objetivo principal, contribuir para a consolidação da dimensão social do bloco, devendo constituir-se em eixo fundamental no contexto de desenvolvimento do Mercosul. 

Para tanto, foram estabelecidos para o ISM os seguintes objetivos gerais: contribuir para superar assimetrias, colaborar tecnicamente na elaboração de políticas regionais, sistematizar e atualizar indicadores sociais regionais, reconciliar e intercambiar boas práticas em material social, promover mecanismo de cooperação horizontal e identificar fontes de financiamento.

Portanto, está reservado ao ISM papel central quanto ao desenvolvimento da dimensão social do Mercosul, particularmente para implementação do Plano Estratégico de Ação Social do Mercosul, aprovado pela decisão CMC de 12/11, o qual visa a erradicar a fome, a miséria e o analfabetismo no Mercosul, bem como universalizar os serviços públicos de saúde no bloco, contemplando também temas de direitos humanos, segurança alimentar e nutricional, política de gênero, meio ambiente, diversidade cultural, trabalho e emprego entre outros aspectos de desenvolvimento social.

Do voto.

Ante o exposto, voto pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 29, de 2013, que aprova o texto da Decisão CMS nº 8, de 2011, contribuindo para o Orçamento do Instituto Social do Mercosul, aprovada em Assumpção em 28 de junho de 2011.

É o relatório, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queria discutir, em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que votam favoravelmente permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

À Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providências.

Pela ordem, Senador Francisco Dornelles.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ) – Por solicitação do Senador Pedro Simon, que pediu urgência para o Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – É regimental o requerimento de V. Exª. Solicito que o Plenário possa se manifestar.

As Srªs e os Srs. Senadores que estiverem favoráveis permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o regime de urgência, solicito à Secretaria que faça a remessa do processado à Secretaria da Mesa para que o Plenário possa se pronunciar.


(É o seguinte o requerimento aprovado:

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA

NACIONAL Nº 25, de 2013

Nos termos do art. 336 do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro urgência na tramitação do Projeto de Decreto Legislativo nº 29, de 2013, que “aprova o texto da Decisão CMC Nº 8/11 ‘Contribuições para o Orçamento do Instituto Social do Mercosul’”, aprovada em Assunção, em 28 de junho de 2011, para que seja devidamente encaminhado ao Plenário desta Casa.)
ITEM 9

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 30, de 2013

- Não Terminativo -

Aprova o texto da Decisão do Conselho do Mercado Comum do Mercosul Nº 37/08, aprovado durante a XXXVI Reunião Ordinária do Conselho do Mercado Comum (CMC), em Salvador, em 15 de dezembro de 2008, que estabelece a estrutura do Instituto Social do Mercosul - ISM.

Autoria: da representação brasileira no Parlamento do Mercosul

Relatoria: Senador Pedro Simon
Relatório: Pela aprovação da matéria.

Observações:

1) A matéria constou da Pauta do dia 16/05/2013.
Solicito ao eminente Senador Francisco Dornelles que possa emitir o parecer na condição de relator ad hoc, desde já, antecipadamente, agradecendo muito a contribuição diligente de S. Exªs, os Senadores Francisco Dornelles e Cyro Miranda.

A palavra é de V. Exª.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Projeto de Decreto Legislativo nº 30, de 2013, tem o objetivo de aprovar a decisão do Conselho do Mercado Comum do Mercosul nº37/08, aprovada durante a XXXVI Reunião Ordinária do Conselho do Mercado Comum (CMC), em Salvador, em 15 de dezembro de 2008, que estabelece a estrutura do Instituto Social do Mercosul (ISM)

Análise.

Nos termos da Exposição de Motivos ministerial, a qual acompanha e instrui a Mensagem que deu origem ao Projeto de Decreto Legislativo em apreço, o Instituto Social do Mercosul foi criado “como instância técnica de apoio aos Estados-partes na elaboração e planificação de projetos sociais comuns ao Mercosul. Dentre suas atribuições, figuram a promoção de atividades de pesquisa para subsidiar a formulação de políticas sociais, a sistematização e difusão de boas práticas e experiências em matérias de políticas sociais no Mercosul e a elaboração de estatísticas.” 
O ilustre Relator da matéria na Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul, Senador Luiz Henrique, nos lembra, em seu voto, que a decisão do CMC representa a consolidação institucional de uma importante instância do Mercosul e propicia a base jurídica para que as autoridades setoriais possam organizar e implantar o órgão conjunto. Com efeito, a importância da ISM é inquestionável, como organismo auxiliar na erradicação da pobreza e na implementação de políticas sociais conjuntas, aprofundando a integração entre os membros do Mercosul.

Voto.

Ante o exposto, voto pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 30, de 2013.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que votam favoravelmente permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovada, a matéria vai à Secretaria-Geral da Mesa para as providências devidas.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP –RJ) – Também acabo de receber solicitação do Senador Pedro Simon para que seja solicitado regime de urgência para esse projeto.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – O requerimento de V. Exª é regimental.

Consulto às Srªs e aos Srs. Senadores sobre o requerimento do Senador Dornelles, que pede urgência para esse projeto.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovada, a matéria vai à Mesa para devidas providências.

(É o seguinte o requerimento aprovado:

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA

NACIONAL Nº 26, de 2013

Nos termos do art. 336 do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro urgência na tramitação do Projeto de Decreto Legislativo nº 30, de 2013, que “aprova o texto da Decisão do Conselho do Mercado Comum do Mercosul Nº 37/08, aprovado durante a XXXVI Reunião Ordinária do Conselho do Mercado Comum (CMC), em Salvador, em 15 de dezembro de 2008, que estabelece a estrutura do Instituto Social do Mercosul – ISM”, para que seja devidamente encaminhado ao Plenário desta Casa.)
ITEM 10

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 46, de 2012

- Não Terminativo -

Revoga dispositivo da Lei nº 7.738, de 9 de março de 1989, e a Lei nº 9.813, de 23 de agosto de 1999, extinguindo a cobrança de encargo financeiro relativo ao cancelamento ou baixa de contratos de câmbio de exportação de mercadorias e serviços e de transferência financeira ao exterior.

Autoria: Deputado Paes Landim

Relatoria: Senador Francisco Dornelles
Relatório: Pela aprovação da matéria.

Observações:

1) a matéria será apreciada pela Comissão de Assuntos Econômicos em decisão terminativa;

2) a matéria constou, na pauta da reunião do dia 28/02; 07/03/2013 e 16/05/2013.

Concedo a palavra a S. Exª o Senador Francisco Dornelles para emissão do parecer.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, submete-se a esta Comissão o Projeto de Lei da Câmara nº 46, de autoria do Deputado Paes Landim.

Na Justificação, o autor argumenta que a cobrança do encargo relativo à exportação de mercadorias e serviços ou a transferência financeira não tem mais razão de ser, dada a atual conjuntura econômica, fundamentalmente diversa daquela que prevalecia quando da instituição da norma, qual seja, de instabilidade, inflação e estagnação.

Cabe à Comissão de Relações Exteriores emitir parecer sobre comércio exterior.

O primeiro aspecto a ser considerado é que não mais se aplicam os pressupostos que deram origem à norma que a proposição visa a extinguir.

De fato, naquele contexto, de acentuada desvalorização da moeda, havia forte incentivo para que se tomasse recursos do tipo Adiantamento de Contrato de Câmbio (ACC), a um custo reduzido, posto que captados a juros reduzidos no exterior.

Em outras palavras, era conveniente a realização de “exportações fictícias”, porque os contratos de transação eram criados premeditadamente para serem cancelados.

Um aspecto adicional a ser considerado é que o encargo em comento torna os contratos sobre os quais incide excessiva e injustificadamente onerosos. De fato, nas atuais circunstâncias, perderam o sentido que tinham à época, bem como esvaiu-se o incentivo a buscar vantagem ilícita. 

Pelo exposto, Sr. Presidente, sou pela aprovação.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão.
Em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que votam favoravelmente permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

A matéria vai a Comissão de Assuntos Econômicos, em decisão terminativa.

ITEM 11

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº 31, de 2011

- Não Terminativo -

Institui o Grupo Parlamentar Brasil-Noruega, e dá outras providências.
Autoria: Senador Luiz Henrique

Relatoria: Senador Alvaro Dias
Relatório: Pela aprovação da matéria.

Na ausência desse, solicito ao Senador Cyro Miranda que possa emitir o relatório na condição de Relator ad hoc, espero que apoiando a iniciativa do Senador Luiz Henrique.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Muito obrigado pelo privilégio, Senador Ricardo Ferraço.

ao projeto de resolução do Senador Luiz Henrique que institui o Grupo Parlamentar Brasil-Noruega, e dá outras providências, jamais poderíamos ir contra, até porque está muito bem embasado.

O Grupo Parlamentar Brasil-Noruega, a ser instituído como serviço de cooperação interparlamentar, com finalidade de incentivar e desenvolver as relações bilaterais entre os poderes legislativos (art. 1º), será integrado por membros do Congresso Nacional que a ele livremente aderirem.

O Grupo Parlamentar terá regulamento interno ou, na falta desse, será regido por decisão da maioria absoluta de seus membros fundadores, respeitadas as disposições legais e regimentais em vigor.

Da análise.

Compete à Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, nos termos do art. 103 do Regimento Interno do Senado Federal, emitir parecer sobre proposições referentes a relações internacionais e outros assuntos.

Vale dizer que o Legislativo é, por excelência, o poder mais propício e adequado para o debate democrático. Dessa forma, trazer as questões atinentes às relações internacionais – tradicionalmente mais restritas ao âmbito dos poderes executivos dos Estados nacionais – para o espaço legislativo certamente viabiliza que se construa uma diplomacia mais comprometida com os valores democráticos.

Assim, os grupos parlamentares podem constituir ferramentas para que o Parlamento participe mais ativamente do processo decisório nas relações internacionais. Além disso, o ambiente institucional desses grupos poderá permitir que o Congresso Nacional exerça, com maior eficácia, sua competência constitucional de poder fiscalizador dos atos do Poder Executivo.

No que concerne especificamente às relações bilaterais dos países, como bem ressaltado pelo autor da proposição, Senador Luiz Henrique, o Brasil é o mais importante parceiro da Noruega dentro da América Latina. De outro lado, a Noruega é o principal destino das exportações brasileiras para a Escandinávia. Dentro desse contexto, nota-se a presença de empresas norueguesas no Brasil em setores estratégicos como o de energia, produção mineral e construção naval.

E, como também destacado na justificação do projeto, Brasil e Noruega compartilham valores como o da solução pacífica de controvérsias, da democracia e do Estado de direito.

Sr. Presidente Ricardo Ferraço, eu pergunto se o voto pode ser lido pelo Relator, que acaba de chegar, Senador Alvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Acho que ele se sentirá honrado em saber que o parecer dele está sendo concluído por V. Exª.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Eu faria só o trabalho de leitura e ele faria o voto.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Muito bem representado. 

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – V. Exª confirma?

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Claro. Um belo porta-voz.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Pronto. Então, com a confirmação do Senador Alvaro Dias, V. Exª pode concluir.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Então, o voto, em face do exposto, opinamos, eu e Alvaro Dias, pela aprovação do Projeto de Resolução do Senado nº 31, de 2011.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que votam favoravelmente permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

A matéria segue para a Comissão Diretora, para as devidas providências.

ITEM 12

REQUERIMENTO Nº 316, de 2013

Requer, nos termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, que seja encaminhado voto de solidariedade ao Governo dos Estados Unidos da América, em razão do atentado sofrido no dia 15 de abril de 2013, durante a Maratona de Boston, que vitimou 3 pessoas e deixou mais de 100 feridos.

Autoria: Senador Cyro Miranda

Relatoria: Senador Alvaro Dias

Relatório: Pela aprovação
Observações: A matéria constou da pauta do dia 16/05/2013.

Concedo a palavra a S. Exª o Senador Alvaro Dias, para emissão do seu parecer.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, o art. 222, do Regimento Interno do Senado Federal, dispõe que o requerimento de voto de aplauso, regozijo, louvor, solidariedade, ou congratulações só será admitido quando diga respeito a ato público ou acontecimento de alta significação nacional ou internacional.

O atentado, ocorrido no aniversário do atentado de Oklahoma e precisamente no feriado do Dia dos Patriotas, na cidade de Boston, emblemática na constituição do Estado Americano e na sua luta pela independência, teve significado político e foi perpetrado por cidadãos americanos de origens caucasianas e islâmicas.

Nada obstante a evidente legitimidade de manifestações políticas de todos os gêneros, todas elas reconhecidas e protegidas pelo sistema político e jurídico americano, elas devem ser canalizadas, em uma sociedade democrática e plural, por meio de manifestações pacíficas, utilizando-se dos diversos instrumentos legais existentes para consubstanciá-las. Ademais disso, tal ato apequena a nação islâmica, dando a impressão tratar-se toda ela de uma nação de ódio e violência, o que é falso e injusto. Gullen, líder do movimento Hizmet, grupo islâmico majoritário na Turquia, tem se manifestado reiteradas vezes no sentido de que um islâmico, ao cometer um ato terrorista, deixa de ser islâmico, uma vez que o islamismo possui padrões elevados na conduta de guerras, rechaçando atos que gerem consequências indistintas, vitimando inocentes.

O Brasil, cujas relações internacionais pautam-se, dentre outros critérios, pelo repúdio ao terrorismo, não pode tolerar atos extremos de qualquer natureza, motivação e perpetrados por quem quer que seja.

Portanto, pelo exposto, votamos favoravelmente à aprovação do Requerimento do Senado Federal nº 316.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Em discussão, o parecer do eminente Senador Alvaro Dias. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que votam favoravelmente permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

A matéria vai à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providências.

Antes da leitura do Item nº 13, eu desejo socializar com meus pares da Comissão de Relações Exteriores que nós conseguimos hoje a confirmação da presença aqui na quinta-feira, às 10 horas, do Sr. Embaixador Roberto Azevêdo, que, recentemente, foi eleito Diretor-Geral da Organização Mundial do Comércio. S. Exª o Embaixador estará conosco na oportunidade em que nós estaremos discutindo aqui na Comissão de Relações Exteriores as estratégias do comércio multilateral, sobretudo a Rodada de Doha que se avizinha para o final do ano. 

Socializo essa informação para que, eventualmente, os Srs. Senadores que puderem estejam conosco, aqui, na oportunidade em que estaremos acolhendo pela primeira vez o Embaixador Roberto Azevêdo, que conseguiu um feito extraordinário para a diplomacia brasileira.

Pela ordem, Senador Alvaro Dias. 

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Sr. Presidente, a propósito desse convite, indago a V. Exª se já teve oportunidade de contatar o Embaixador da Bolívia no Brasil, em cumprimento ao requerimento recentemente aprovado que o convida para, nesta Comissão, prestar esclarecimentos sobre dois fatos que ocorrem que dizem respeito a relações diplomáticas entre Brasil e Bolívia: a presença do Senador Roger Pinto na embaixada brasileira em La Paz, há quase um ano – no próximo dia 28, na próxima semana, completará um ano na embaixada brasileira, sem obter o salvo-conduto – e os doze brasileiros presos, que inclusive receberam a vista de V. Exª recentemente. 

São dois fatos que caminham simultânea e paralelamente e que dizem respeito a relações diplomáticas entre Brasil e Bolívia. A presença do Embaixador boliviano nesta Comissão, por certo, seria oportuna e esclarecedora.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – S. Exª está absolutamente correto. Pessoalmente, estive no escritório da chancelaria da missão brasileira, em La Paz, onde, agora, no dia 28, faz um ano que o Governo brasileiro concedeu asilo político ao Senador Roger Pinto Molina. Entretanto, o governo da Bolívia insiste em não conceder o salvo-conduto. 

Já fizemos contato com a embaixada da Bolívia e vamos intensificar esse convite para que S. Exª o Sr. Embaixador possa nos honrar com sua presença, aqui, na Comissão de Relações Exteriores, para oferecer os fundamentos, as razões para essa não concessão do asilo político. Quero crer que esse é, seguramente, um tema absolutamente pertinente, Senador Alvaro Dias. 

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – É apenas para informar à Comissão – eu estava no plenário do Senado e, por isso, cheguei com atraso aos trabalhos de hoje – que protocolei pela manhã uma petição, junto à Comissão Interamericana de Direitos Humanos da OEA, exatamente em função daquilo que consideramos um atentado aos direitos humanos, uma violência contra a liberdade de expressão, uma afronta ao Estado de direito democrático na Bolívia. Certamente, se justifica uma intervenção da Organização dos Estados Americanos nesse episódio.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Vamos intensificar os entendimentos com S. Exª o Embaixador da missão da Bolívia em nosso País para que ele possa nos honrar com a sua presença aqui na Comissão, para que possamos fazer o melhor diálogo, o diálogo civilizado, em nome dos valores e dos princípios das nossas relações diplomáticas do Brasil com a Bolívia. 

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Presidente.
O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Pela ordem, Senador Pedro Simon e, em seguida, Senador Luiz Henrique.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco/PMDB – RS) – Sr. Presidente, tem um comentário hoje na Folha de S.Paulo do Sr. Rogério Lessa, em que ele fala que está sendo instalada... (Pausa.) Perdão, estou confundindo. É um comentário do Clóvis Rossi, em que ele fala que a Aliança do Pacífico ganha forma hoje com um projeto de integração que dá as costas para o Brasil. 

Tem festa hoje no quintal do Brasil: os presidentes do México, Chile, Colômbia e Peru, reunidos em Cali (Colômbia), põem carne na ossatura da Aliança do Pacífico, anunciando a eliminação das tarifas de importação de 90% dos produtos que comercializam (os 10% restantes cairão em sete anos). 

Não é preciso ser PhD em Harvard para desconfiar que esse novo bloco abre um rombo no projeto prioritário da diplomacia brasileira desde o governo Itamar Franco, reforçado na gestão de Luiz Inácio Lula da Silva, que é o da integração sul-americana, se possível latino-americana, atraindo também o até agora arredio México.

A Aliança do Pacífico não deixa de ser integração entre os três países sul-americanos mais o México, mas ela se fará de costas para Brasília e, como o nome indica, voltada para o outro oceano que banha a América do Sul.

O novo conglomerado tornou-se objeto de desejo de Costa Rica e Panamá, sem contar o de países extracontinentais, como a Espanha, e o Canadá, que já está ligado ao México no Nafta (Área de Livre Comércio Norte-Americana, em sua sigla em inglês).

E o Brasil, enquanto isso? Nada. É verdade que o Itamaraty está terminando a proposta que gostaria de apresentar à União Europeia, no marco da negociação UE/Mercosul. Mas é uma proposta que terá que ser discutida antes com os parceiros do Mercosul, entre os quais há dois (Argentina e Venezuela) que não são exatamente fanáticos pelo livre-comércio.

A eleição de Roberto Azevêdo para a direção-geral da Organização Mundial do Comércio torna incompreensível a modorra com que se comporta o governo brasileiro nesse capítulo de negociações comerciais. Afinal, Dilma Rousseff fez o maior empenho para eleger Azevêdo, cujo discurso de campanha dizia, com todas as letras, que o livre comércio é ferramenta essencial para o desenvolvimento.

O empresariado industrial brasileiro parece, agora, concordar com ele. Explico o agora: nas negociações tanto UE/Mercosul, como Alca (Área de Livre Comércio das Américas) como Rodada Doha, a indústria resistia a ser a moeda de troca para a abertura dos mercados agrícolas do mundo rico.

Agora, conforme a Folha ouviu na Confederação Nacional da Indústria, há predisposição para uma oferta que cubra 90% de seu volume de comércio, no que coincide, literalmente, com o modelo a ser anunciado hoje pela Aliança do Pacífico.

Duvido que a Argentina concorde com uma proposta desse calibre, mas não dá para o Brasil ficar refém do Mercosul. O bloco está paralisado há muito tempo e sua única chance de ganhar tônus vital seria negociar com gente grande.

Ainda mais agora que surgiu um “new kid” no bloco latino-americano, de tamanho capaz de competir com o Brasil, o gigante adormecido: a população da Aliança do Pacífico é algo maior que a brasileira (209 milhões x 198 milhões) e a economia quase empata (US$2,4 trilhões no Brasil, US$2 trilhões nos quatro da turma do Pacífico).

Por isso, Presidente, a gente pergunta se não é o caso de a gente analisar aqui, na Comissão, neste momento, os reflexos sobre a integração latino-americana, o impacto sobre o Bloco Regional do Mercosul. México, Chile, Colômbia, Peru criaram uma aliança para o Pacífico, um novo bloco regional que deve concorrer com o Mercosul. 

Os Estados Unidos veem com bons olhos a nova aliança, pois representa um cavalo de troia na estratégia da integração latino-americana. A integração, até agora, vem sendo sustentada principalmente pela diplomacia brasileira, com o apoio de países com a Argentina, Uruguai, Bolívia e Venezuela. 

Do ponto de vista econômico, a Aliança do Pacífico está mais próxima da Área de Livre Comércio assinada pelo México, Estados Unidos e Canadá. 

Do ponto de vista político, igualmente a identidade maior é com o Estados Unidos. 

Portanto, a Comissão e nós temos devemos debater esse assunto e tirarmos nossa conclusão.

É a proposta que deixo na Mesa perante V. Exª, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Senador Pedro Simon, essa preocupação que V. Exª traz ao conjunto da Comissão me parece absolutamente relevante. 

Eu tive a oportunidade, a duas semanas atrás, de estabelecer um diálogo com o ex-Presidente Ricardo Lagos, do Chile, que tem uma visão muito próxima dessa do papel do Brasil em face da América do Sul estar se dividindo entre América do Sul do Atlântico e América do Sul do Pacífico. Some-se a isso o anúncio feito pelo Presidente Barack Obama da construção de um bloco, de uma aliança entre os Estados Unidos e o continente europeu. Tudo isso nos leva à necessidade de aprofundarmos esse debate nesta Comissão.

Portanto, nós vamos compartilhar com os Srs. Senadores a relação dos convidados, dos nomes que possam constar de uma audiência pública. Quero crer que, já na próxima quinta-feira, com a presença do Embaixador Roberto Azevêdo, nós possamos dar início a esse debate sobre os rumos e o futuro da integração da América do Sul em face dessa divisão específica com Chile, Peru, Colômbia e México fazendo os seus acordos bilaterais. O Brasil tem dois ou três acordos bilaterais; o Chile tem mais de 50, portanto esse é um risco efetivo e iminente para essa aliança e para esse bloco que estamos construindo na medida em que nós não estamos vendo avançar, da parte do Mercosul com a União Europeia, o nosso acordo de livre comércio. 

Portanto, o tema que V. Exª traz a esta Comissão me parece mais que pertinente e relevante. Nós vamos propor uma audiência pública e quero pedir sugestão de nomes para que este tema possa ser tratado.

Concedo a palavra ao Senador Luiz Henrique e, em seguida ao Senador Dornelles.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ) – Sr. Presidente.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – Sr. Presidente, conceda ao Ministro a preferência.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Concedida; de ministro para ministro eu não vou mediar esse conflito.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – RJ) – Não, eu queria simplesmente concordar com o Senador Pedro Simon, porque o assunto que ele levanta é da maior importância; a sua preocupação é totalmente procedente e urgente. Por isso eu perguntaria ao Senador Pedro Simon se ele não estaria de acordo que nós fizéssemos logo um convite imediato e rápido ao Ministro das Relações Exteriores ou a alguém do ministério que lhe representasse para vir aqui explicar quais são as consequências dessa Aliança do Pacífico sobre o Brasil e sobre o Mercosul.

Se o Senador Pedro Simon estiver de acordo, eu faria essa proposta.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Concedo a palavra a S. Exª, o Sr. Senador Luiz Henrique.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – O objetivo da minha intervenção, Sr. Presidente, e, cumprimentando o Senador Pedro Simon pela oportunidade da sua intervenção, era exatamente este: viabilizarmos a oitiva do Sr. Chanceler Antonio Patriota. É muito importante esse assunto, é palpitante para os interesses nacionais, para as nossas decisões no âmbito multilateral. 
Nós estivemos, o Senador Jorge Viana e eu, recentemente com os dirigentes da União Europeia; tivemos um longa conversa com o presidente da União Europeia, o português Durão Barroso. Era para ser uma audiência protocolar de dez minutos e o encontro se prolongou por quase uma hora em que, S. Exª o presidente da União Europeia enfatizou o interesse daquele Bloco em aumentar as suas relações multilaterais com o Mercosul e, especialmente, com o Brasil. O relacionamento com o Brasil é prioridade da União Europeia e, por isso, é importante que essa reunião com o Chanceler Patriota se realize o quanto antes.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Eu quero submeter à apreciação das Srªs Senadoras e dos Srs. Senadores uma contribuição adicional. O Senador Pedro Simon verbaliza requerimento para que nós possamos convidar o Chanceler Antonio Patriota para discutirmos o impacto na América do Sul dessa Aliança do Pacífico.

Na última vez em que o Chanceler esteve conosco, disse-nos que as negociações comerciais do Brasil com o Mercosul estão sendo conduzidas pelo Ministro Fernando Pimentel, do Desenvolvimento Econômico, porque já identificamos um enorme desvio de comércio dos nossos manufaturados para a América do Sul. Então, a ideia é que nós pudéssemos ter os dois ministros: o Ministro Patriota e o Ministro Fernando Pimentel, para que nós pudéssemos abordar os aspectos da geopolítica e fazer uma abordagem relacionada aos aspectos comerciais que digam respeito à necessidade dessas relações com relação à nossa indústria.
Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que votam favoravelmente a esse requerimento permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o requerimento para convidar os Srs. Ministros Pimentel e o Chanceler Patriota para que possamos fazer a análise desse requerimento em bom tempo encaminhado pelo Senador Pedro Simon. 

(É o seguinte o requerimento aprovado:

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA

NACIONAL Nº 27, de 2013

Com fundamento no disposto no art. 58, § 2º, incisos II e V, da Constituição Federal, combinado com o art. 90, incisos II e V, do Regimento Interno desta Casa, requeiro a realização de Audiência Pública nesta Comissão, convidando o Ministro das Relações Exteriores, Sua Excelência Senhor Antonio Patriotae o Ministro do Desenvolvimento Econômico, sua Excelência Senhor Fernando Pimentel, para debater a questões referentes à criação do bloco Aliança do Pacífico e seus reflexos na integração latino-americana e sobre o bloco regional do MERCOSUL. Sem prejuízo de demais convidados que a Comissão entenda por solicitar sua presença.
Autoria: Senador Pedro Simon.)

ITEM 13

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 355, de 2012

- Não Terminativo -

Aumenta o limite para vendas isentas de tributos em lojas francas.

Autoria: Senador Cyro Miranda

Relatoria: Senador Mozarildo Cavalcanti (Substituído por Ad Hoc)

Relatório: Pela aprovação da matéria.

Consulto o Senador Jorge Viana, se pode fazer a relatoria ad hoc desse projeto.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Pela ordem, o Senador Luiz Henrique.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – Hoje, pela manhã, manifestei, mais uma vez, a minha sugestão no sentido de que eliminemos a impressão desses avulsos e nos utilizemos do instrumento eletrônico – e o ex-Secretário-Geral desta Casa, Senador Cícero Lucena, já mencionou, onde se encontram todos os avulsos das reuniões. O Presidente da Comissão de Meio Ambiente, Senador Blairo Maggi, tomou a decisão de, já a partir da próxima reunião, não imprimir mais avulsos para que todos nós acompanhemos pelos nossos tablets. Eu gostaria de sugerir a V. Exª que, não esperando uma resolução da Mesa Diretora, adotasse a mesma providência, evidentemente que avisando todos os pares para que tragam os seus tablets e acompanhem a reunião do seu instrumento digital.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Olha, eu acolho a proposta de V. Exª com muito entusiasmo, porque nos parece uma iniciativa para lá de racional.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – Estamos jogando dinheiro fora.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Isso. 
Acolho com entusiasmo. Quero determinar à Secretaria que, a partir da próxima reunião, na quinta-feira, esta Comissão possa sair na frente, independente de resolução, de qualquer ato burocrático, adotar a postura e a atitude de tolerância zero com o consumo do papel; que possamos socializar para as Srªs e para os Srs. Senadores a pauta em seus tablets.
O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – Inclusive reduzindo o abate de árvores.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Contribuindo com o desenvolvimento sustentável.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Sr. Presidente, melhor se pudermos instalar aqui no celular, mais eficiente.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) – Sr. Presidente, permita-me informar que já está disponível para os celulares. O aplicativo está disponível para os tablets e para os celulares. Então, é só pedir para instalar, pois está disponível há mais de um ano. Infelizmente, ainda não foi criado o hábito, até porque, e agradeço mais uma vez ao Senador Luiz Henrique, que proporcionou o debate hoje na Comissão de Meio Ambiente, onde havia 500 páginas, aqui são 436. Se você multiplicar por 20 impressos desses, estamos falando de 10 mil impressões num dia, numa reunião, o que poderia ser evitado. 

Foi esse o sentido de termos desenvolvido tecnologicamente e colocado à disposição dos Senadores, do usuário, que da sua casa pode acessar, através da página do Senado, onde existe um link para as reuniões on-line. De casa ou onde se estiver, é possível ter acesso à Ordem do Dia, ao trabalho das comissões e do Plenário. Os Senadores se recordam de que havia dia em que tínhamos 1.000 páginas na Ordem do Dia do plenário. Hoje, não há mais distribuição no plenário. Então, pedimos a colaboração dos presidentes, de quem trabalha, porque, se o Senador eventualmente quiser ter impresso algo que ele for ler é só pedir na sua assessoria, no seu gabinete, e ele imprime aquilo que lhe interessa, não o desperdício que hoje está ocorrendo. 
Obrigado por V. Exª adotar.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – Só para assinalar e reforçar essa questão. 

Se o Senador viaja em missão, como viajamos eu e o Senador Jorge Viana, para fazer seis palestras sobre o Código Florestal em Paris, em Bruxelas e em Londres, nós não temos, pagas pelo Senado, as despesas de configuração do iPad. Então, você fica lá com um apagão digital, sem acesso ao andamento dos trabalhos aqui na Casa e às notícias do País. 

Economiza-se isso, que é tão pouco, e se gasta com a impressão desses avulsos toda semana.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Com base nas contribuições de V. Exªs, nós vamos editar, portanto, um ato normativo desta Comissão extinguindo a determinação de que a gráfica emita qualquer tipo de relatório, qualquer tipo de documento que se utilize do papel fazendo uso dessa adequada e necessária ferramenta do nosso uso.

Na ausência do Senador Jorge Viana, consulto o Senador Luiz Henrique se ele pode relatar ad hoc o item nº 13, de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – Que é, Sr. Presidente, autor de outra proposta que poderá dar novo impulso aos trabalhos desta Casa, no sentido de que a Mesa crie um novo calendário estabelecendo alternatividade em que, numa semana, só se trate dos trabalhos de comissão e, noutra semana, de plenário. 

Hoje havia quatro comissões coincidentes na mesma hora. É impossível trabalhar desse jeito. O Presidente Zezé Perrella cancelou, por falta absoluta de quórum, a reunião da Comissão de Ciência e Tecnologia.

V. Exª teve que fazer a mesma coisa na quinta-feira passada. Nós estávamos na Comissão de Meio Ambiente discutindo assuntos muito importantes na mesma hora que teve início o trabalho desta Comissão.

Então é muito importante que a Mesa adote isso. Peço a V. Exª, inclusive, pela importância do seu cargo, que, reunindo-se com outros presidentes de comissão, leve ao Presidente Renan Calheiros esta sugestão de que tenhamos, numa semana, comissões de manhã e de tarde, avançando até a noite, e na outra semana, sessões no plenário. Sem prejuízo de, havendo um projeto urgente, convocar sessão extraordinária do plenário naquela semana das comissões, canceladas as comissões. 

Mas isso é muito importante para que o Senado tenha melhor ritmo nos seus trabalhos. 

Projeto de Lei do Senado nº 355, de 2012, do Senador Cyro Miranda, que aumenta limite para vendas isentas de tributos em lojas francas.

O que propõe o ilustre Senador goiano é, em projeto composto de dois artigos, aumentar para US$1,2 mil o limite de isenção por passageiro no regime aduaneiro especial de loja franca.

O art. 2º é simplesmente a cláusula de vigência. 

O avulso foi devidamente distribuído, o projeto é meritório e pela aprovação é o nosso parecer, salvo melhor juízo, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Apenas uma informação.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Pois não, Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Presentemente, qual é o limite?

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – É US$500,00. Ele propõe US$1,2 mil.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – De US$500,00 para US$1,2 mil.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – Evidentemente, se a Receita Federal, nos aeroportos, abrir todas as malas vai constatar que ninguém foi lá e gastou apenas US$500,00. Isso é um absoluto faz de conta. Acho que o Senador tem toda a razão.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Em discussão.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Mas aqui, Luiz Henrique, refere-se não àquilo que a traz do exterior, e sim ao que é comprado na loja dutty free.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC) – É a mesma coisa. No exterior, ele pode comprar em um outlet, em uma loja ou em um dutty free, quer seja no Brasil ou no exterior, porque, quando ele acessa o aeroporto, na vinda para o Brasil, ele tem o mesmo sistema que tem ao chegar ao Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Em discussão. 
As Srªs e os Srs. Senadores que votam favoravelmente permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

À Comissão de Assuntos Econômicos para decisão terminativa.

ITEM 14

INDICAÇÃO Nº 3, de 2012

- Não Terminativo -

Nos termos do art. 224 do Regimento Interno do Senado Federal, promove indicação de estudo e de providência pela Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional e pela Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa sobre eventuais violações e supressões de direitos humanos na Bolívia, a fim de instar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos no tocante a revisar e a pronunciar-se sobre denúncias que afrontam o Estado boliviano.

Autoria: Senador Sérgio Petecão

Relator: Senador Gim (Substituído por Ad Hoc)
Relatório: Pela rejeição da indicação, com o requerimento que apresenta.
Não se encontrando presente o Relator, o Senador Gim Argello, consulto se o Senador Alvaro Dias teria condições de relatar ad hoc esse projeto de autoria do Senador Sérgio Petecão.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Pois não.

Eu creio que o objetivo do Senador Sérgio Petecão é exatamente aquele exposto há pouco por nós e que diz respeito a... Deixe-me ver o relatório aqui.
O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Pela rejeição da indicação com o requerimento que apresenta. Essa é a proposta do Senador Gim Argello; mas, V. Exª, na condição de Relator ad hoc, não é obrigado a concordar, pois tem o livre arbítrio.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – O requerimento do Senador pede audiência pública para apurar eventuais violações aos direitos humanos na Bolívia e o papel da Comissão Interamericana de Direitos Humanos. Ele pede, em conjunto com a Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa. A audiência deverá contar com a participação de representantes do Governo, da oposição e da sociedade civil boliviana.

Imagino que este requerimento se torna inviável. Nós estamos tendo dificuldades de convidar o Embaixador da Bolívia no Brasil, imagino que seria ainda dificuldade maior convidar aqueles indicados pelo Senador Gim Argello.

De qualquer maneira, o parecer do Senador é contrário e, como me cabe apenas fazer a leitura... “Ante o exposto, votamos pela rejeição da indicação nº 3/2012 e, com base no art. 133, V, “b”, combinado com o art. 93, II, do Regimento Interno do Senado, pela aprovação do requerimento já referido.

Esse é o parecer do Senador Gim Argello.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Em discussão.

Com a palavra, Senador Cícero.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB) – Pelo que está aqui, o Senador Gim rejeita o requerimento inicial, mas faz uma proposta de requerimento, inclusive pedindo uma audiência pública que deverá contar com a participação de representantes do governo, da oposição, da sociedade civil bolivianos, do Ministério de Relação Exterior brasileiro e de representantes da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e Organização dos Estados Americanos.

Então, no caso, minha posição é a de acompanhar o Relator.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Presidente, eu gostaria que o requerimento do Senador Petecão fosse aprovado. Portanto, o meu voto é contra a posição do Relator Gim exatamente porque não acredito na realização dessa audiência pública. O Senador Roger Pinto está há um ano asilado na Embaixada brasileira de La Paz. É visível que há uma afronta ao Estado de direito democrático. O Poder Judiciário boliviano revela não possuir independência e há uma afronta, portanto, ao Estado de direito. 

Nós entendemos que vamos apenas dar tempo ao tempo, aceitando essa proposta de realização de audiência pública. Obviamente, se fosse viável, se os convidados aceitassem prontamente o convite e nós pudéssemos realizar essa audiência pública, certamente seria uma providência que se recomendaria. No entanto, não creio nessa possibilidade. E, como eu disse antes, no próximo dia 28, na próxima semana, portanto, o Senador Roger Pinto completará um ano de asilo, sem ver a luz do sol, em precárias condições. Na verdade, é um prisioneiro na Embaixada brasileira em La Paz. 

Por essa razão, não creio que este requerimento seja plausível e o meu voto é contra o relatório que acabei de ler do Senador Gim Argello.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – V. Exª, portanto, é a favor do autor?

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Sou a favor do requerimento do Senador Petecão.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – A favor da indicação.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Até porque eu próprio hoje protocolei na Comissão Interamericana de Direitos Humanos da OEA uma petição com esse objetivo.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – As Srªs e os Srs. Senadores que votam de acordo com o Relator permaneçam como se encontram. De acordo com V. Exª. Vou repetir.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Fora do microfone.) – Eu sou contra o Relator.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Mas V. Exª, ao assumir a relatoria...
O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR. Fora do microfone.) – Só li o relatório. Votei contra o relatório.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – As Srªs e os Srs. Senadores que votam favoravelmente, na forma relatada pelo Senador Alvaro Dias, permaneçam como se encontram. (Pausa.) 

Aprovado o parecer do Relator, Senador Alvaro Dias.

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB. Fora do microfone.) – Ele leu o de Gim, mas se posicionou contra. Mas ele leu o relatório de Gim.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Então, tem-se que designar o relator do vencido. 

O SR. CÍCERO LUCENA (Bloco/PSDB – PB. Fora do microfone.) – Não.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Sim. Então, designo o Senador Alvaro Dias como Relator do vencido. 

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Pelos argumentos já conhecidos, favorável à proposta do Senador Petecão.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Então, fica aprovado o relatório na forma relatada pelo Senador Alvaro Dias. Portanto, aprovada a indicação do Senador Petecão para providências da Comissão de Relações Exteriores.

ITEM 15

REQUERIMENTO Nº 55, de 2013

Requer, nos termos dos arts. 222 e 223 do Regimento Interno do Senado Federal, que seja consignado, nos Anais do Senado, voto de repúdio ao tratamento desumano dispensado pelas autoridades bolivianas aos brasileiros presos na Bolívia.

Autoria: Senador Jorge Viana

Relatoria: Senador Eduardo Suplicy

Relatório: pela aprovação do Requerimento de autoria do Senador Jorge Viana, solicitando que o voto de repúdio seja encaminhado à Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República e à Comissão Interamericana de Direitos Humanos da Organização dos Estados Americanos e à representação diplomática da Bolívia no Brasil.

Observações:

1) A matéria constou da Pauta do dia 16/05/2013.

Concedo a palavra a S. Exª, Senador Eduardo Suplicy, para emissão do seu relatório.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. Presidente, em 11 de fevereiro de 2013, deflagrou-se uma rebelião no Presídio Modelo Villa Busch, em Cobija, no Estado de Pando, na Bolívia. Na revolta, foi assassinado o cidadão brasileiro Alexandro Bezerra Montenegro. O movimento insurgia-se contra a sistemática violação de direitos humanos das pessoas presas, principalmente dos cidadãos brasileiros.

O episódio teve larga repercussão no Acre, onde a população manifestou sua indignação em diversos eventos públicos.

O representante daquela unidade federativa no Senado, o Senador Jorge Viana, apresentou o Requerimento com fulcro nos arts. 222 e 223 do Regimento Interno, para que o Senado consigne em seus registros oficiais o repúdio contra o tratamento desumano que vem sendo dispensado aos brasileiros em cárceres bolivianos.

Requer o Senador Jorge Viana que o presente resultado deste processado seja dado a conhecimento da Secretaria de Direitos Humanos, assim como à Comissão Interamericana de Direitos Humanos para as providências cabíveis.

A República Federativa do Brasil tem como um dos seus princípios fundamentais a dignidade da pessoa humana. Complementarmente, entre princípios constitucionais de nossas relações internacionais, assentam-se, entre outros, o da prevalência dos direitos humanos.

O Senado Federal não poderia deixar de se manifestar nesse momento em que um cidadão brasileiro é assassinado em território de uma nação vizinha. A manifestação imediata e veemente de repúdio à violação de direitos humanos, além de solidariedade aos indivíduos que ali podem continuar alvos da violência, é a atitude mais adequada que as nações amigas, por suas instituições políticas, devem adotar. É a forma de expressar sem tergiversação a postura frontalmente contra o crime.
É nesse sentido o requerimento de voto de repúdio em análise, de autoria do eminente Senador Jorge Viana, onde se descreve a selvageria ocorrida: 

Como símbolo da lamentável opressão a que estão sendo submetidos os detentos brasileiros, esse último episódio consistiu em uma tentativa de linchamento, colocando, por um lado, mais de cem bolivianos, armados com facas improvisadas, pedaços de pau e barras de ferro e, de outro lado, apenas seis brasileiros. Como resultado do confronto, um brasileiro restou morto e outros feridos.

Essa realidade não é nova. Há tempos os familiares dos presos já vinham denunciando os maus tratos. A imprensa acreana, inclusive, veiculou relatos de situações em que policiais estariam “brincando de roleta russa” com brasileiros detidos. 

Os familiares dos detentos brasileiros estão desesperados e clamam pela ajuda de autoridades brasileiras e internacionais, uma vez que seus entes queridos estão sendo violentados e jurados de morte.

Nesse momento, ao lado do justo pesar pelas famílias enlutadas e ofendidas, cabe instar às autoridades nacionais brasileiras e bolivianas e multilaterais para que o governo boliviano instaure rigorosa apuração e punição dos responsáveis, na forma da lei, e que haja um continuado combate à violência contra detentos em suas cadeias.

Ao expressar nossa concordância com a proposição, queremos aditar ao voto de repúdio o mais sentido voto de pesar às famílias dos cidadãos brasileiros atingidos pela truculência no país vizinho e irmão. Que a morte de Alexandro Bezerra Montenegro sirva de exemplo pungente e de marco de luta contra a cegueira da barbárie.

Por fim, permito-me acrescer ao teor do requerimento a recomendação para que o voto de repúdio seja encaminhado também à Embaixada da Bolívia no Brasil para o devido conhecimento.

Em vista do exposto e da urgente e meritória conveniência da proposição, opino pela aprovação do Requerimento nº 55, de 2013, de autoria do Senador Jorge Viana, solicitando que o voto de repúdio seja encaminhado à Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República e à Comissão Interamericana de Direitos Humanos da Organização dos Estados Americanos e à representação diplomática da Bolívia no Brasil.
Em vista do exposto e da urgente e meritória conveniência da proposição, opino pela aprovação do requerimento do Senador Jorge Viana.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Em discussão.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Sr. Presidente, para manifestar o ...

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (Bloco/PSDB – PR) – Manifestar o voto favorável. Realmente, essa prisão de brasileiros é visivelmente arbitrária, truculenta, absolutamente desumana, despropositada; é muito mais um sequestro do que uma prisão.

Tudo indica, e V. Exª pôde constatar isso, tratar-se de represália ao Brasil em razão do acolhimento de um Senador de oposição em nossa Embaixada.

Creio que essa manifestação do requerimento do Senador Viana, do Acre, que está muito próximo da Bolívia, reflete a realidade vivida naquele país.

O nosso voto, portanto, é favorável.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – Continua em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que votam favoravelmente permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

A matéria vai à Secretaria-Geral da Mesa, para as devidas e respectivas providências.
ITEM 16

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA

NACIONAL Nº 28, de 2013

Requeiro, nos termos do art. 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública, com a presença do senhor embaixador Roberto Azevêdo, eleito para comandar a Organização Mundial do Comércio – OCM, primeiro latino-americano da história a presidir a Instituição, para explanar sobre o atual momento do comercio mundial e como a OMC agirá para destravar a Rodada Doha.

Autoria: Senadora Vanessa Grazziotin
Quero crer que este requerimento está superado em razão da presença já confirmada do Sr. Embaixador Roberto Azevêdo já na próxima quinta-feira, às 10h, nesta Comissão.

ITEM 17

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA

NACIONAL Nº 29, de 2013

Requeiro, nos termos do art. 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública, com as presenças dos senhores embaixadores dos países da Organização do Tratado de Cooperação Amazônica – OTCA; o senhor diretor do Departamento de Ciência e Tecnologia do Itamaraty, o senhor presidente da Associação Nacional para Inclusão Digital – ANID; representante do Comitê Gestor de Internet no Brasil – CGI e o Secretário de Política de Informática do Ministério de Ciência e Tecnologia – MCT, para debater acerca da solicitação da empresa americana Amazon.com Incorporação de registrar domínio na internet, utilizando o termo AMAZON.

Autoria: Senadora Vanessa Grazziotin

Em votação o requerimento. 
As Srªs e os Srs. Senadores que desejarem fazer uso da palavra...
Com a palavra, o Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sou a favor também desse requerimento da Senadora Vanessa Grazziotin, mas eu queria ressaltar que acho que não haveria prejuízo de votarmos também, de aprovarmos, o requerimento anterior, de convite ao Embaixador Roberto Azevêdo, até porque ele já está aprovado, inclusive por iniciativa de V. Exª. Então, não há prejuízo em também aprovarmos aquele requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – V. Exª tem razão. Então, vamos aprovar em bloco os itens 16 e 17.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Está muito bem.

O SR. LUIZ HENRIQUE (Bloco/PMDB – SC. Fora do microfone.) – O chamado requerimento chove não molha.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco/PMDB – ES) – As Srªs e os Srs. Senadores que votam favoravelmente permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovados. 
Nós teremos, portanto, a presença do Embaixador Roberto Azevêdo aqui, na próxima quinta-feira, às 10 horas, quando poderemos fazer todo um debate relacionado às diretrizes do nosso Embaixador à frente da Organização Mundial do Comércio.

Não havendo mais nenhum item a ser tratado, agradeço a permanência das Srªs e dos Srs. Senadores e declaro encerrada a reunião.

(Iniciada às 14 horas e 10 minutos, a reunião é encerrada às 15 horas e 32 minutos.)
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